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TERMO DE ACORDO DE LENIENCIA

O MINISTERJO PUBLICO FEDERAL MPF, por intermédio do Procurador da República

abaixo-assinado, com atribuição cível e criminal para a investigação e processamento de
infrações penais e cíveis decorrentes dos fatos principais e conexos revelados a partir dos autos

do PIC n' 1.17.003.000133/2017-50, NF 1.17.003.000202/2017-25, n' 0500112-

47.2017.4.02.5003 (IPL 322/2017), 0500102-03.2017.4.02.5003 (Cautelar de Busca e

Apreensão), 0500086-49.2017.4.02.5003 (Cautelar de Quebra de Interceptação Telefónica e

Prisões Preventivas), n' 0019074-78.2017.4.02.5003 (prisão preventiva), de um lado, e a

empresa GRANEBERT MINERAÇÃO EIRELI EPP (CNPJ 13.441.963/0001-72), pessoa

jurídica de direito privado estabelecida no Brasil, com sede no Córrego São Sebastião, s/n, Zona

Rural, Vila Pavão, Estado do Espírito Santo, CEP: 29.843-000, neste ato representada por seus

representantes legais que esta subscrevem, doravante denominada COLABORADORA, de

outro, formalizam Acordo de Leniência nos termos que seguem.

1 - Responsabilidade do Grupo

Cláusula I'. Para fins deste Acordo, a COLABORADORA é responsável por todos os atos

ilícitos que integram o objeto desse Acordo, praticados no interesse ou em benefício da

COLABORADORA e das empresas do grupo listadas no Anexo A. Os efeitos e
responsabilidades deste Acordo são estendidos à COLABORADORA e às empresas que

integram o mesmo grupo listadas no Anexo A. Neste sentido, a empresa GRANEBERT

MINERAÇÃO EIRELI EPP (CNPJ 13.441.963/0001-72) apresentará a documentação em que

aprova a celebração deste acordo por todas as pessoas jurídicas vinculadas

COLABORADORA em 30 (trinta) dias da assinatura deste Acordo.

11 - Base Jurídica

Â
ÜRua Coronel Constantino Cunha. n' 1 345, Fátima, São Mateus/ES, CEP 29.933-530

Tel (27) 3312-1400. Fax (27) 3312-1422. E-mail:
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Cláusula 2'. O presente acordo funda-se no artigo 129, inciso 1, da Constituição Federal; nos

artigos 13 a 15 da Lei n' 7.347/85; no art. 26 da Convenção de Palermo; e no art. 37 da

Convenção de Mérida; nos artigos 4' a 8' da Lei n' 12.850/2013; no artigo 487, 111, "b'' e "c",

do Código de Processo Civil, nos artigos 840 e 932, 111, do Código Civil, e nos artigos I' a 21

da Lei n' 12.846/201 3.

Cláusula 3'. O interesse público é atendido com a presente proposta tendo em vista (i) que a

colaboração pretendida reveste-se de grande potencialidade para corroborar os elementos de

provas já colhidos nos procedimentos acima descritos, facilitando a identiHlcação de outros

agentes (pessoas físicas e jurídicas) que concorreram para a prática dos ilícitos ou os
praticaram de forma autónoma no mesmo contexto criminoso; (ii) a colaboração também

permitirá a conciliação do interesse público subjacente à manutenção das atividades

empresariais lícitas desenvolvidas pelas pessoas jurídicas vinculadas ao investigado (função

social da empresa) e aquele existente na reparação dos danos causados ao meio ambiente e ao

erário, com o oferecimento de garantias idóneas; (iii) que a colaboração será capaz evitar as

incertezas inerentes ao processo judicial, viabilizando a solução célere do conflito de interesses

mediante a obtenção de resultado proporcional que, caso contrário, dependeria do mando de

medidas patrimoniais assecuratórias e do trânsito em julgado de ações judiciais.

lll - Objeto do Acordo de Leniência.

Cláusula 4'. São objeto deste Acordo de Leniência os desdobramentos decorrentes das

atividades da COLABORADORA e/ou empresas ligadas que estejam descritas no Anexo B

deste Acordo ou com elas sejam conexas, que possam caracterizar crimes e ilícitos civis ou

administrativos de qualquer natureza

g I'. Na medida em que surgirem novas informações em relação aos fatos descritos no Anexo

B, tais fatos e condutas serão analisados pelo Ministério Público Federal, que avaliará de boa-

íé sua inclusão neste Acordo, podendo nega-la em virtude da constatação da gravidade do fqo

e/ou culpabilidade da conduta, inclusive em razão de sonegação dolosa por ocasião daà
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celebração deste Acordo, ou condicionar sua inclusão neste Acordo à negociação de

pagamento adicional a título de multa e/ou ressarcimento ao Erário

$ 2'. As condutas apontadas pela COLABORADORA como ilícitas estão descritas no Anexo

B a este Acordo de Leniência. Todas as provas, documentos, depoimentos e indícios

respectivos apurados pela COLABORADORA até o momento da assinatura deste Acordo de

Leniência, e que acompanham o Anexo B, estão sendo compartilhados nesta data pela

COLABORADORA com o MPF, e farão parte integrante do PIC 1 . 17.003.0001 33/201 7-50

$ 3'. Os desdobramento criminais dos fatos descritos no anexo B, tópico l (Lavra ilegal), são

objeto da celebração de Acordo de não-persecução, anexo ao presente.

Cláusula 5'. Estão expressamente excluídos do presente acordo os desdobramentos criminais

decorrentes dos fatos apurados na Operação Cascalho (que hoje são objeto da ação penal

0022241 -06.20 17.4.02.5003).

IV -- Das Obrigações da Colaboradora

Cláusula 6'. A COLABORADORA compromete-se a

a) apresentar às autoridades competentes, na forma do Anexo B deste Acordo de Leniência,

uma descrição detalhada dos fatos ilícitos confessados, identificando, em particular, os

participantes das infrações e ilícitos de que a COLABORADORA e/ou empresas ligadas tenha

participação ou tenha conhecimento (inclusive agentes políticos, funcionários públicos, sócios,

diretores e funcionários de outras empresas que estiveram envolvidos), descrevendo os papéis

dos agentes envolvidos e detalhando o envolvimento de COLABORADORA e seus propostos

de qualquer espécie;

b) apresentar quaisquer outras informações, documentos ou materiais relevantes relacionados

aos fatos narrados no Anexo B deste Acordo de Leniência com relação aos quais a

COLABORADORA e/ou seus propostos de qualquer denominação detenha a posse, custódia

ou controle, sempre que solicitado pelas autoridades competentes, no curso da investig'Ei$êo:

franqueando total acesso às informações bancárias e fiscais de todas as pessoas físicas
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jurídicas vinculadas a NILSON EBERT, incluindo livre acesso a profissionais de contabilidade

e à documentação a eles encaminhadas

c) cessar completamente seu envolvimento em relação às condutas narradas no Anexo B deste

Acordo de Leniência;

d) cooperar plenamente com o Ministério Público Federal -- MPF, ou com outras autoridades

nacionais, nos procedimentos instaurados ou propostos por estes órgãos em relação aos fatos

revelados por intermédio deste Acordo de Leniência até última decisão transitada em julgado

referente às ações cíveis e criminais propostas em decorrência dos fatos revelados por
intemlédio deste Acordo de Leniência;

e) sempre que a COLABORADORA e/ou seus propostos for solicitada a comparecer pelas

autoridades competentes, mediante prévia e escrita intimação, a qualquer ato, procedimento ou

processo judicial ou extrajudicial relacionado aos fatos objeto deste Acordo de Leniência, as

despesas com esse comparecimento serão de responsabilidade da COLABORADORA, que

deverá se abster de aplicar sanções trabalhistas àqueles empregados, em razão de seu

comparecimento a tais atos, procedimentos ou processos.

í) comunicar ao Ministério Público Federal toda e qualquer alteração dos dados constantes

deste instrumento;

g) portar-se com honestidade, lealdade e boa-fé durante o cumprimento dessas obrigações;

h) implementar e aprimorar programa de integridade nos termos dos artigos 41 e 42 do

Decreto n' 8.420/2015, em padrões não inferiores aos aceitos pela CGU e pelo

Sebrae', devendo durante os 2 (dois) primeiros anos da homologação do presente Acordo de

Leniência apresentar ao Ministério Público Federal relatórios de cumprimento, sendo ao

menos um ao final de cada ano, detalhando as medidas adotadas para evitar a ocorrência de

novos fatos ilícitos similares aos fatos objetos da presente colaboração.

i) pagar em seu nome, em decorrência das infrações e ilícitos narrados nos anexos a eWe

Acordo de Leniência, o valor de R$ 6.989.136,39 (equivalente a todo o lucro líquido auferia

' Conferir art. 41 e seguintes do Dec. 8.420/15 e http://www.cgu.gov.br/Publicacoes/etica-i+
integ ridad e/a rq u ivos/integ ridad e-pa ra-peq uenos-negocios. pdf
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pelas pessoas jurídica integrantes do Grupo Económico ao longo do período em que houve a

lavra ilegal), arbitrados a título de reparação de danos e devolução de lucros, valor este a ser

revertido integralmente à entidade jurídica lesada UNIÃO, segundo a metodologia de cálculo

descrita no ANEXO C.

i) pagar em seu nome, em decorrência das infrações e ilícitos narrados nos anexos a este

Acordo de Leniência, o valor R$ 1 00.000,00 (cem mil reais), equivalente a 2% do faturamento

bruto do grupo empresarial, excluídos os tributos, auferido no ano de 2016, arbitrados a título

de multa prevista no art. 12 da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n' 8.429/92) e no art.

6' da Lei Anticorrupção Empresarial (Lei 12.846/1 3), valor este a ser revertido integralmente à

entidade jurídica lesada UNIÃO, segundo a metodologia de cálculo descrita no ANEXO C.

k) promover a reparação integral dos danos ambientais identificados na área de exploração

ilegal (ÁREA 11, identificada no ANEXO B)

1) apresentar arrolamento de bens em nome das pessoas jurídicas integrantes do Grupo

Económico, de NILSON EBERT (CPF 070.663.497-76) e de NEUZANGELA FERREIRO
DA SILVO EBERT (CPF 1 17.974.277-09), assim como aqueles eventualmente colocados em

nomes de terceiros, mas que são fruto da atividade ilegal de lavra descrita no ANEXO B ou

que estalam afetados à atividade empresarial;

m) adotar, no prazo de 90 dias contados da homologação deste acordo pelos órgãos de

coordenação do MPF, as medidas necessárias para que as opções de garantia ao cumprimento

das obrigações pecuniárias (alíneas "i" e "l" do art. 6'), descritas no ANEXO D, sejam

operacionalizadas e surtam os devidos efeitos legais em relação ao presente acordo.

$ 1'. A COLABORADORA pagará os valores previstos nas alínea "i", por meio de GRU

gerada pelo MPF, em valor correspondente a 1 5% (quinze por cento) do lucro líquido apurado

mês a mês das pessoas jurídicas integrantes do grupo empresarial;

$ 2'. A COLABORADORA deverá, até o dia 10 do mês subsequente, informar ao MPF

quantia equivalente ao valor de 1 5% (quinze por cento) do lucro líquido mencionada no }\A',

para fins de geração da GRU necessária ao pagamento.
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g 3'. Após o quinto ano de vigência do presente acordo, os pagamentos previstos no $ 1'

incidirão em quantia correspondente a 20% (vinte por cento) do lucro líquido do grupo
empresarial.

g 4'. Após o décimo ano de vigência do presente acordo, os pagamentos previstos no $ 1'

incidirão em quantia correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do grupo

empresarial.

g 5'. O pagamento relativo à alínea ':l'' será realizado de forma parcelada, em seis vezes,

também por meio de GRU gerada pelo MPF, com a primeira parcela vencendo no dia cinco de

julho de 2019.

$ 6'. Ante o pagamento do valor previsto nas alíneas ''i" e "l" o MPF dará por satisfeitas as

obrigações pecuniárias decorrentes dos fatos revelados no Anexo B deste Acordo, observado o

disposto no art. 16, $ 3', da Lei n' 12.846/201 3 quanto a eventuais colegitimados

g 7'. A comprovação do cumprimento da obrigação assumida na alínea ''k" ocorrerá por meio

de manifestação formal do órgão ambiental competente, atestando a completa execução de

plano de recuperação ambiental

V -- Proposta do Ministério Público Federal

Cláusula 7'. O Ministério Público Federal, considerando a gravidade e a repercussão social

dos fatos apurados, e a eficácia da colaboração acordada, compromete-se a:

a) levar este Acordo de Leniência ao conhecimento de outros órgãos públicos também

competentes para apurar os fatos reportadas, a pedido da COLABORADORA, e realizar

gestões para a celebração de acordos semelhantes com esses órgãos, inclusive com a
consideração da data em que a COLABORADORA passou a cooperar com o Ministério

Público Federal, inclusive com o objetivo de evitar o ressarcimento em duplicidade no tocante

ao valor pago por meio deste Acordo;

b) não propor qualquer ação de natureza cível, inclusive ações de improbidade administrar/va,

pelos fatos ou condutas revelados em decorrência deste Acordo de Leniência, coriqa a
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COLABORADORA e as empresas de seu grupo económico, uma vez cumpridas as condições

impostas neste acordo, conforme entendimento fundamentado do Ministério Público Federal;

d) empreender gestões junto a outros órgãos públicos, empresas públicas e sociedades de

economia mista para que retirem ou deixem de impor quaisquer eventuais restrições cadastrais

à COLABORADORA e as empresas de seu grupo económico que sejam relacionadas aos fatos

objeto deste acordo; e

e) defender perante terceiros a validade e eficácia de todos os termos e condições deste

Acordo, para todos os fins, na forma da NOTA TECNICA N' 1/2017 - 5' CCR, datada de 20

de novembro de 201 7

1) reconhecer que os bens afetados ao exercício da atividade empresarial lícita desenvolvida

pelo Grupo Económico, assim como aqueles listados na comia do art. 6', alínea "e", não

devem ser perdidos em desfavor da União, desde que imprescindíveis para o cumprimento

desse acordo;

$ 1'. Os benefícios previstos nessa cláusula, assim como os demais previstos em outros

dispositivos do presente Acordo de Leniência, não abrangem fatos ilícitos não revelados pela
COLABORADORA até a assinatura deste Acordo de Leniência.

$ 2'. O Ministério Público Federal compromete-se a empreender esforços junto a qualquer

empresa pública, sociedade de economia mista ou ente público legitimado para postular

ressarcimento por danos causados pe]a COLABORADO]R.A e pelas empresas de seu grupo

económico, abrangidos neste acordo, para que compense os valores pagos neste acordo do

montante do débito que imputa à COLABORADORA e às empresas de seu grupo económico

e conceda benefício de ordem em face de outros devedores solidários do mesmo débito.

VI -- Declarações da COLABORADORA e outros signatários

Cláusula 8'. A COLABORADORA declara, sob as penas da lei, que
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a) as informações prestadas por ela perante as autoridades mencionadas com relação a este

Acordo de Leniência são verdadeiras e precisas;

b) cessou seu envolvimento nos fatos ilícitos descritos no Anexo B;

c) está ciente de que o descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste Acordo de

Leniência poderá resultar na perda dos benefícios previstos neste termo;

d) está ciente de que a prestação de quaisquer declarações ou informações falsas poderá ser

considerada descumprimento do presente Acordo de Leniência, com a consequente perda dos

benefícios previstos neste termo, sem prejuízo das sanções penais em relação à falsa

informação;

e) está ciente de que em caso de desistência unilateral, no todo ou em parte, do presente

Acordo de Leniência, não fará jus aos beneílcios aqui acordados, podendo as informações e

documentos apresentados relativos aos fatos e condutas abrangidas neste acordo serem

utilizados em quaisquer procedimentos instaurados ou propostos pelas autoridades públicas

que tenham por objeto quaisquer fatos apurados em decorrência deste acordo;

f) está ciente de que, em caso de descumprimento ou desistência do Acordo de Leniência pela

COLABORADORA, as informações e documentos apresentados relativos aos fatos e condutas

abrangidas neste Acordo poderão ser utilizados em quaisquer procedimentos instaurados ou

propostos pelas autoridades públicas

Vll -- Disposições Adicionais

Cláusula 9'. Este Acordo será homologado em seus efeitos cíveis pela Câmaras de

Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal.

Cláusula 10'. O conteúdo deste Acordo de Leniência será tomado público após a

homologação deste Acordo de Leniência pelas Câmaras de Coordenação e Revisãol.dl
Ministério Público Federal.
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Cláusula 10-A'. O MPF declara ciência do negócio jurídico juntado às fls. 413/418 do PIC

1.17.003.000133/2017-50, a ele não se opondo, declarando, ainda, que ele nada prejudica os

termos do presente acordo.

Vlll -- Rescisão

Cláusula l I'. O Acordo de Leniência poderá ser rescindido pelo Ministério Público Federal:

a) Se a COLABORADORA descumprir, sem justinlcativa, as obrigações assumidas neste

termo, permanecendo hígidas e válidas as provas apresentadas, inclusive eventuais

depoimentos apresentados;

b) se ficar provado que a COLABORADORA sonegou a verdade, falseou-a em relação a

fatos que são objeto deste Acordo de Leniência;

c) se Htcar provado que a COLABORADORA recusou-se a prestar qualquer informação

de que tenha conhecimento sobre fatos que são objeto deste Acordo de Leniência;

d) se a COLABORADORA, em resposta a requerimento fom)ulado pelas autoridades

competentes, recusar-se a entregar documento ou prova que tenha em seu poder ou sob a

guarda de pessoa de suas relações ou sujeito a sua autoridade ou influência sobre fatos que são

objeto deste Acordo de Leniência, salvo se, diante da eventual impossibilidade de obtenção

direta de tais documentos ou provas, indicar ao Ministério Público Federal a pessoa que o

guarda e o local onde poderá ser obtido, para a adoção das providências cabíveis;

e) se ficar provado que a COLABORADORA sonegou, adulterou, destruiu ou suprimiu

provas que tinha em seu poder ou sob sua disponibilidade;

f) se a COLABORADORA, direta ou indiretamente, impugnar os termos deste Acordo,

ressalvado o direito de a COLABORADORA obter do Ministério Público Federal

esclarecimentos em relação a este Acordo de Leniência;

g I' O Acordo de Leniência poderá ser rescindido pela COLABORADORA se o Ministério

Público Federal injustifícadamente não pleitear em favor da COLABORADORA os benefícios

legais aqui acordados ou deixar de adotar quaisquer outras medidas que se comprometeu por
meio deste Acordo de Leniência

l:U- L.San C



©
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria da República em São Mateus -- ES

legais aqui acordados ou deixar de adotar quaisquer outras medidas que se comprometeu por
meio deste Acordo de Leniência.

g 2' A rescisão do acordo na esfera cível será decidida pela 5' Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Federal.

g 3' Caso apurado fato criminoso envolvendo a COLABORADORA que não conste no Anexo

B, o Ministério Público Federal poderá desde logo propor a respectiva ação de
responsabilização.

IX -- Declaração de Aceitação

Cláusula ]2'. A COLABORADORA por seus representantes legais e/ou os demais

signatários, assistidos por seu(s) defensor(es), declaram a aceitação ao presente acordo de livre

e espontânea vontade e, por estarem concordes, firmas as partes o presente Acordo de
Leniência.

São Mateus, 30/10/201 8

1 -- Representante legal da COLABORADORA:

l q:gx..9
RG 070.663.497/76

2 -- Procurador da República
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ANEXO A GRUPO DE EMPRESAS VINCULADAS AO ACORDO DE LENIÊNCIA

1. GRANEBERT MINERAÇÃO EIREU EPP (CNPJ 13.441 963/0001-72)

2. N&V MINERAÇÃO EIRELI EPP (CNPJ 15.108.441/0001-89);

3 MINERADORA ROCHA VERDE LTDA ME(CNPJ 21.686.093/0001-20)

4. PANAMERICA GRANITOS LIDA ME(CNPJ 09.342.108/0001-37);
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ANEXO B - ILÍCITOS OBJETO DO ACORDO
1 . LAVRA ILEGAL.

A lavra ilegal realizada pela COLABORADORA sujeita, no âmbito criminal, as pessoas
jurídicas às sanções do art. 55 da Lei 9.605/98 e as pessoas físicas às sanções do art. 2' da

Lei 8.176/91 e do art. 55 da Lei 9.605/98. Ademais, é viável o ajuizamento de Ação Civil
Pública objetivando a reparação de danos ambientais e a reparação dos prejuízos causados

ao erário em decorrência do mineral usurpado.

Apurou-se que a COLABORADORA, do ano de 2009 até meados no ano de 2017, praticou

os ilícitos acima descritos, na área do processo DNPM n' 896.124/2002, no Município de Vila
Pavão/ES, abaixo identificada como ÁREA ll.

2. DA CORRUPÇÃO DE POLICIAL FEDERAL NO INTERESSE OU BENEFÍCIO DA
COLABORADORA.

O oferecimento e a promessa de vantagens indevidas ao longo de diversos anos (2010 a

2017) para o policial federal HELBER ALVES, para determina-lo a praticar ato de oflNo
consistente no repasse de informações sigllosas aptas a encobrir a lavra ilegal praticad
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pelos interessados repercute no âmbito criminal (corrupção passiva - art. 333, parágrafo

único do CP), no âmbito civil da improbidade administrativa (em que as pessoas físicas e

jurídicas poderão figurar como réus na condição de terceiros beneficiários, na forma do art.

3' da Lei 8.429/92) e da Lei Anticorrupção Empresarial (Lei 12.846/13).

Sobre essa última esfera de responsabilização (Lei 12.846/13), enfatiza-se que há previsão

expressa de que "prometer, oferecer ou dar, direta ou Indiretamente, vantagem Indevida a

agente púb//co, ou a force/ra l)escoa a e/e re/ac/onada'' configura ato lesivo à administração

(art. 5', inc. 1) apto a ensejar a responsabilização objetiva das pessoas jurídicas, nos âmbitos

administrativo e civil, pelos atos praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não

(art 2')

3. CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DOS ILÍCITOS.

Organizando de forma esquemática, os fatos em tese podem ensejar a aplicação das
seguintes sanções:

PESSOAS FÍSICAS

Art. 333 do CPArt. 55 Art. 2' Art. 333 do CP Art. 3' c/c art. 9o c/c 12 da Lei
Lei 9.605/98 Lei 8.176/91 8.429/92.

Detenção. de Detenção, de um acínco Pena-reclusão. de2 Perda dos bens ou valores
seismesesa anosemulta.(dois)a12(doze)anos. acrescidosilicitamenteao

um ano. e e multa. aumentada de património. ressarcimento
multa 1/3. integral do dano. quando

houver, perda da função
pública, suspensão dos

direitos políticos de oito a dez
anos, pagamento de multa civil

de até três vezes o valor do
acréscimo patrimonial e

proibição de contratar com o
Poder Público ou receber

benefícios ou incentivos fiscais
ou creditícios. direta ou

indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurídica
da qual seja sócio majoritário.

pelo prazo de dez anos

X

'\
\PRESSOAS JURÍDICAS

Art. 3o c/c art. 9' c/c 1 2 da Lei
8.429/92.

Art. 21 a 23 c/c art. 55
Lei 9.605/98

Art. 6o c/c art. 1 9 da Lei
1 2.846/1 3

13
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1 - multa
11 - suspensão parcial ou total de
atividades:
111 - interdição temporária de
estabelecimento. obra ou
atividade:
IV - proibição de contratar com o
Poder Público. bem como dele
obter subsídios, subvenções ou
doações
V - custeio de programas e de
projetos ambientaisl
VI - execução de obras de

de áreas

1 - Perda dos bens ou valores
acrescidos ilicitamente ao
patrimõniol
11 - ressarcimento integral do
dano, quando houver.
111 - pagamento de multa civil de
até três vezes o valor do
acréscimo patrimonial
IV - proibição de contratar com o
Poder Público ou receber
benefícios ou incentivos fiscais
ou creditícios. direta ou
indiretamente. ainda que por
intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário, pelo
prazo de dez anos.

1 - multa (0.1% a 20% do
faturamento bruto)
11 - publicação extraordinária da
decisão condenatória
111 - perdimento dos bens,
direitos ou valores que
representem vantagem ou
proveito díreta ou indiretamente
obtidos da ínfraçãol
IV - suspensão ou interdição
parcial de suas atividades
V - dissolução compulsória da
pessoa jurídicas
VI - proibição de receber
incentivos, subsídios
subvenções. doações ou
empréstimos de órgãos ou
entidades públicas e de
instituições financeiras públicas
ou controladas pelo poder
público, pelo prazo mínimo de l
jum) e máximo de 5 (cinco)
anos.

recuperação
degradadasl
Vll - manutenção de espaços
públicosl
Vlll - contribuições a entidades
ambientais ou culturais públicas.

Além das sanções, enfatiza-se que tanto as pessoas físicas quanto as jurídicas estão
submetidas aos efeitos secundários da condenação penal, quais sejam: a) tornar certa a

obrigação de indenizar o dano causado pelo crime (art. 91 . 1 do CP)l b) a perda em favor da

União, dos instrumentos, do produto e do proveito do crime (art. 91 , ll do CP)

Por fim, a Lei 9.605/98 ainda prevê. em seu art. 24, a possibilidade de decretação da
liquidação forçada da pessoa jurídica constituída ou utilizada, preponderantemente, com o

fim de permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime definido na lei, sendo seu património

considerado instrumento do crime e como tal perdido em favor do Fundo Penitenciário
Nacional

', é,s ./.., c .Bc@ ç"'
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ANEXO C - METODOLOGIA DE CÁLCULOS DE REPARAÇÃO DE DANOS E MULTAS

1. REPARAÇÃO DE DANOS E DEVOLUÇÃO DE LUCROS.

A reparação integral dos danos e a obrigação de devolução dos lucros auferidos é

consequência legal prevista nos artigos 6'. $ 3', art. 19, $ 4', ambos da Lei 12.846/13; artigo

12, ínc. ] e ]] da Lei 8.429/92 e art. 9] do CP. Ocorre que não é tarefa das mais simples a

definição da correta metodologia para apuração do dano nos casos envolvendo mineração
Ilegal de granito

Uma primeira alternativa, comumente defendida pelo DNPM e pela AGU, consiste na

apuração do volume de rocha extraída ao loJlgo do tempo, com posterior multiplicação pelo

valor comercial do bem da União usurpado. A experiência de anos lidando com conflitos

cíveis e criminais envolvendo a usurpação de rochas ornamentais demonstra que a referida

metodologia é injusta, inconveniente e inefetiva, uma vez que: i) promove o enriquecimento

ilícito da União, uma vez que desconsidera a quantidade de rejeitou não aproveitados

comercialmente e desconsidera os gastos efetivamente realizados pelo empreendedor durante a

atividade produtiva (ainda que ilegal); ii) por ser injusta, não viabiliza a resolução de conflitos

de interesses em que o empreendedor efetivamente reconhece seus erros e se dispõe a repará-

los; iii) eventual condenação do empreendedor em valores calculados dessa forma inviabiliza

posterior sucesso de qualquer ação de execução, uma vez que o crédito é muito superior aos

bens auferidos ao longo da empreitada comercial

Uma segunda alternativa, que se utiliza no presente Acordo, pretende vincular a reparação dos

danos ao Lucro Líquido auferido pela pessoa jurídica, uma vez que: i) esse é um parâmetro

mais próximo daquele utilizado pela Lei 12.846/1 3 para a quantificação da multa (faturamento

bruto, excluída a multa); ii) nem todo material extraído da jazida permite o aproveitamento

comercial, uma vez que grande parte é descartada na forma de rejeito; iii) é inerente ao

processo produtivo a existência de gastos com tributação e despesas Hlxas e variáveis; iv)

perda do lucro líquido evita o enriquecimento ilícito do Estado, uma vez que exclui os valp4s

pagos a título de tributos ou de outras contraprestações pecuniárias; v) a perda do lucro líqu\Klo

]
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permite que o empreendedor mantenha seu ativo eixo afetado à atividade comercial lícita.

valorizando o princípio da função social da empresa, ou mesmo tempo que gera desincentivos

suficientes para coibir a prática ilícita

A colaboradora infomlou que o valor do Lucro Líquido auferido pelas pessoas jurídicas

integrantes do Grupo Económico ao longo dos anos de 2013 a 2017 foi da ordem de R$

nQBíg....çg111êlcg©, informação conHtrmada pela SPEA (fls. 369/379 do plC
1 .17.003 .000] 33/2017-50).

2. MULTAS.

O primeiro passo para o cálculo da multa prevista no art. 6' da Lei 12.846/1 3 é a apuração de

sua base de cálculo, qual sela, o faturamento bruto do ano anterior ao da instauração do
procedimento de apuração, excluídos os tributos. Por meio da Instrução Normativa 01, de 07 de

abril de 2015, que estabeleceu metodologia para a apuração do faturamento bruto a que se refere

o art. 6e da LAC, previu-se que para o cálculo da multa o faturamento bruto compreende a receita

bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei ng 1.598, de 26 de dezembro de 1977. Para os

contribuintes optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições

devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, o faturamento

bruto compreende a receita bruta de que trata o $ 1P do art. 3e da Lei Complementar ng 123, de

14 de dezembro de 2006. Deverão ser excluídos do faturamento bruto os tributos de que trata o
inciso 111 do $ 1e do art. 12 do Decreto-Lei ng 1.598, de 1977

De acordo com a regulamentação do Dec. 8.490/2015, o cálculo da multa se inicia com a soma

dos valores correspondentes às circunstâncias agravantes, nos seguintes percentuais do

faturamento bruto da pessoa jurídica do último exercício anterior ao da instauração do PAR,

excluídos os tributos (art. 17):

1- 1% a 2,5% havendo continuidade dos ates lesivos rlo tempo;
11 - 1% a 2,5% para tolerância ou ciêllcia de pessoas do corpo diretivo ou gerei)cial
da pessoa jurídica;
111 - 1% a 4% no caso de interrupção no fornecimento de serviço público ou na
execução de obra contratada;
IV 1% para a situação económica do infrator com base na apresentação de índia
de Solvência Geral - SG e de Liquidez Geral - LG superiores a um e de lucro
líquido no último exercício anterior ao da ocorrência do ato lesivo;

'lZ,So/..., C6 C.K't
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V - 5% no caso de reincidência, assim definida a ocorrência de nova infração.
idêntica ou não à anterior, tipificada como ato lesivo pelo art. 5e da Lei nP 12.846,
de 2013, em menos de cinco anos, contados da publicação do julgamento da infração
anterior; e

VI - no caso de os contratos mantidos ou pretendidos com o órgão ou entidade lesado
serão considerados, na data da prática do ato lesivo, os seguintes percentuais:
a) 1% em contratos acima de R$ 1.500.000,00 (uill milhão e quinhentos mil reais);
b) 2% em contratos acima de R$ 10.000.000,00 Cdez milhões'de reais);
c) 3% em contratos acima de R$ 50.000.000,00 Ccinquenta milhões de reais);
d) 4% em contratos acima de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões
de reaisl; e

e) 5% em contratos acima de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais).

Do resultado da soma dos valores das circunstâncias agravantes, serão subtraídos os valores
correspondentes às circunstâncias atenuantes, nos seguintes percentuais do faturamento bruto
da pess.oa jurídica do último exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos os tributosi ãT'r i H i-

1- 1% no caso de não consumação da infração;
1 1 1,5% no caso de comprovação de ressarcimento pela pessoa jurídica dos danos
a que tenha dado causa;

111 - 1% a 1,5% para o grau de colaboração da pessoa jurídica com a investigação
ou a apuração do ato lesivo, independentemente do acordo de leniência:
IV - 2% no caso de comunicação espontânea pela pessoa jurídica antes da instauração
do PAR acerca da ocorrência do atolesivo: e ' '''-- -'''
V - 1% a 4% para comprovação de a pessoa jurídica possuir e aplicar um progratna
de integridade, conforme os parâmetros estabelecidos pela CGU.

Considerando-se a metodologia acima e a possibilidade de multa também decorrente da
aplicação da Lei 8.429/92. chega-se a um valor final de multas a serem pagas no total de R$
100.000,00 (cem mil reais)
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ANEXO D - OPÇÕES DE GARANTIAS OFERECIDAS

A pessoa jurídica oferecerá como garantia, em caso de inadimplemento do débito os direitos

minerários que estão registrados em nome da pessoa jurídica GRANEBERT MINERAÇÃO
EIRELI EPP (CNPJ 13.441 .963/0001-72), conforme relação que segue abaixo:

(

rJ; LÇo/..., G 6 G.4 r'
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